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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2015  

Altera a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, 

para dispor sobre o ingresso de pessoas com 

deficiência nas universidades federais e nas 

instituições federais de ensino técnico de nível 

médio. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 3º, o art. 5º, o art. 7º e o art. 8º da Lei nº 12.711, 

de 29 de agosto de 2012, passam a vigorar com a redação que se segue: 

“Art. 3º Em cada instituição federal de ensino superior, as 

vagas de que trata o art. 1º desta Lei serão preenchidas, por curso e 

turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas, e por pessoas 

com deficiência, nos termos das alíneas a, b, e c do inciso I do § 1º 

do art. 5º do Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, em 

proporção ao total de vagas no mínimo igual à proporção 

respectiva de pretos, pardos, indígenas e de pessoas com 

deficiência na população da unidade da Federação onde está 

instalada a instituição, segundo o último censo do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

......................................................................................”(NR) 

“Art. 5º Em cada instituição federal de ensino técnico de 

nível médio, as vagas de que trata o art. 4º desta Lei serão 

preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e 

indígenas, e por pessoas com deficiência, nos termos das alíneas a, 

b e c do inciso I do § 1º do art. 5º do Decreto nº 5.296, de 2 de 

dezembro de 2004, em proporção ao total de vagas no mínimo 

igual à proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e de 

pessoas com deficiência na população da unidade da Federação 

onde está instalada a instituição, segundo o último censo do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

........................................................................................”(NR) 

“Art. 7º No prazo de dez anos a contar da publicação desta 

Lei, será promovida a revisão do programa especial para o acesso 

de estudantes pretos, pardos, indígenas e de pessoas com 
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deficiência, bem como daqueles que tenham cursado integralmente 

o ensino médio em escolas públicas, às instituições de educação 

superior.”(NR) 

“Art. 8º.................................................................................. 

Parágrafo único. No que respeita às pessoas com deficiência, 

as disposições do caput deste artigo passam a viger a partir do ano 

seguinte ao da entrada em vigor deste parágrafo.”(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Com a Carta Magna de 1988, o Brasil inaugurou uma era de 

modernização social. Milhões de cidadãos, antes invisíveis socialmente, 

foram beneficiados pelos ventos da igualdade. Por meio de normas 

referentes aos idosos, aos afro-brasileiros, às mulheres, às crianças e aos 

adolescentes, aos quilombolas e indígenas, e também às pessoas com 

deficiência, este Parlamento capitaneou reformas sociais de dimensões 

bíblicas. 

Ao promover a igualdade social, também ampliamos muito o 

poder vivo da sociedade. Isso não significa apenas mais brasileiros e 

brasileiras “ajudados”; significa, antes, que o País tornou-se mais sábio e, 

por que não dizer, mais ambicioso, na medida em que se apercebeu do 

enorme potencial de sua gente antes esquecida.  

Esse tempo de modernização social, contudo, não se pode 

completar de uma hora para outra. Ao contrário, é lento o processo cultural 

pelo qual vamos desembaçando nossas visões, divisando, aos poucos, 

novas categorias sociais antes ocultas na penumbra das hierarquias injustas. 

A proposição que ora trago à apreciação dos ilustres Pares 

deixa-se entender desta forma: trata-se de estender a proteção equalizante 

da “lógica das cotas” às pessoas com deficiência, que, no momento da 

criação da Lei nº 12.711, em 29 de agosto de 2012, não foram nitidamente 

divisados pelo legislador, embora, com justo título, devessem tê-lo sido. Os 

cidadãos e cidadãs com deficiência, percebemos hoje, podem contribuir 

muito para o desenvolvimento social, se receberem as oportunidades que 

lhes são devidas – o que buscamos providenciar com a presente proposição. 
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Não é proposição de difícil justificativa, visto tratar-se apenas 

de uma ampliação no escopo da lei, que se faz necessária para 

compatibilizar as responsabilidades normativas desta Casa com os anseios 

da sociedade, claramente expressos nas últimas duas décadas. 

São estas as razões que me levam a pedir aos nobres 

Senadores e às nobres Senadoras o voto pela aprovação desta proposição. 

Sala das Sessões,  

Senador CÁSSIO CUNHA LIMA 
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 12.711, DE 29 DE AGOSTO DE 2012. 

Mensagem de veto 

Regulamento 

Dispõe sobre o ingresso nas universidades 
federais e nas instituições federais de ensino 
técnico de nível médio e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

........................................................................................................................................................................ 

Art. 3o  Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que 
trata o art. 1o desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por 
autodeclarados pretos, pardos e indígenas, em proporção no mínimo igual à de 
pretos, pardos e indígenas na população da unidade da Federação onde está 
instalada a instituição, segundo o último censo do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). 

Parágrafo único.  No caso de não preenchimento das vagas segundo os 
critérios estabelecidos no caput deste artigo, aquelas remanescentes deverão 
ser completadas por estudantes que tenham cursado integralmente o ensino 
médio em escolas públicas. 

Art. 4o  As instituições federais de ensino técnico de nível médio 
reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso em cada curso, por turno, 
no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para estudantes que 
cursaram integralmente o ensino fundamental em escolas públicas. 

Parágrafo único.  No preenchimento das vagas de que trata o caput deste 
artigo, 50% (cinquenta por cento) deverão ser reservados aos estudantes 
oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo (um 
salário-mínimo e meio) per capita. 

Art. 5o  Em cada instituição federal de ensino técnico de nível médio, as 
vagas de que trata o art. 4o desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por 
autodeclarados pretos, pardos e indígenas, em proporção no mínimo igual à de 
pretos, pardos e indígenas na população da unidade da Federação onde está 
instalada a instituição, segundo o último censo do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). 

Parágrafo único.  No caso de não preenchimento das vagas segundo os 
critérios estabelecidos no caput deste artigo, aquelas remanescentes deverão 
ser preenchidas por estudantes que tenham cursado integralmente o ensino 
fundamental em escola pública. 

S
F

/
1

5
6

7
9

.
4

4
7

5
2

-
7

0

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.711-2012?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Msg/VEP-385.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Decreto/D7824.htm


 

SSEENNAADDOO  FFEEDDEERRAALL  

GGaabbiinneettee  ddoo  SSeennaaddoorr  CCÁÁSSSSIIOO  CCUUNNHHAA  LLIIMMAA  

  

 

Art. 6o  O Ministério da Educação e a Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial, da Presidência da República, serão 
responsáveis pelo acompanhamento e avaliação do programa de que trata esta 
Lei, ouvida a Fundação Nacional do Índio (Funai). 

Art. 7o  O Poder Executivo promoverá, no prazo de 10 (dez) anos, a contar 
da publicação desta Lei, a revisão do programa especial para o acesso de 
estudantes pretos, pardos e indígenas, bem como daqueles que tenham 
cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas, às instituições de 
educação superior. 

Art. 8o  As instituições de que trata o art. 1o desta Lei deverão implementar, 
no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da reserva de vagas prevista nesta 
Lei, a cada ano, e terão o prazo máximo de 4 (quatro) anos, a partir da data de 
sua publicação, para o cumprimento integral do disposto nesta Lei. 
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